MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 10860.906321/2009-90

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 3301-009.399 — 32 Secdo de Julgamento / 32 Camara / 12 Turma Ordinaria
Sessao de 14 de dezembro de 2020

Recorrente TENARIS COATING DO BRASIL SA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo: 01/10/2004 a 31/12/2004
TEMPESTIVIDADE. NAO CONHECIDO

A apresentacdo do recurso voluntario apds o prazo previsto no artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972 né&o permite o seu conhecimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
do-recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Liziane Angelotti Meira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Salvador Candido Brand&o Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liziane Angelotti Meira
(presidente da turma), Semiramis de Oliveira Duro, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Breno do
Carmo Moreira Vieira, Marco Antonio Marinho Nunes, José Addo Vitorino de Morais, Ari
Vendramini, Salvador Candido Brandéao Junior

Relatério

Trata-se de pedido de ressarcimento e declaracdo de compensagdo transmitidos
em 14/12/2005 para a utilizacdo de créditos de IPI relativos ao 4° trimestre de 2004.

A analise recebeu tratamento manual, com diversas intimacGes para apresentacao
de documentos. Conforme relatorio fiscal fls. 06-09 e despacho decisorio fls. 37-39, a
fiscalizacdo reconheceu apenas parte do direito creditorio, no montante de R$ 101.825.65 (Cento
e uni mil, oitocentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos), glosando a importancia de
RS 153.769,24. Com isso, homologou parcialmente a Declaracdo de Compensagdo n°
07233.76855.141205.1.3.01-0590.
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 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 TEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIDO
 A apresentação do recurso voluntário após o prazo previsto no artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972 não permite o seu conhecimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Liziane Angelotti Meira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Salvador Cândido Brandão Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liziane Angelotti Meira (presidente da turma), Semíramis de Oliveira Duro, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Breno do Carmo Moreira Vieira, Marco Antonio Marinho Nunes, José Adão Vitorino de Morais, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior
  Trata-se de pedido de ressarcimento e declaração de compensação transmitidos em 14/12/2005 para a utilização de créditos de IPI relativos ao 4º trimestre de 2004.
A análise recebeu tratamento manual, com diversas intimações para apresentação de documentos. Conforme relatório fiscal fls. 06-09 e despacho decisório fls. 37-39, a fiscalização reconheceu apenas parte do direito creditório, no montante de R$ 101.825.65 (Cento e uni mil, oitocentos e vinte e cinco reais e sessenta e cinco centavos), glosando a importância de RS 153.769,24. Com isso, homologou parcialmente a Declaração de Compensação nº 07233.76855.141205.1.3.01-0590.
A contribuinte tomou ciência do despacho decisório em 09/12/2010, conforme assinatura em fls. 39, portanto, dentro do prazo de 05 anos para análise da compensação, nos termos do artigo 74, § 5º da Lei n. 9.430/1996.
Com isso, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, fl. 44, para argumentar tão somente pelo reconhecimento da decadência do direito da Fazenda Pública glosar os créditos pleiteados, pois foram apurados no 4º trimestre de 2004, não apresentando defesa quanto ao mérito das glosas.
A 2ª Turma da DRJ/REC proferiu o Acórdão 11-56.237, fls. 62-69, para julgar improcedente a manifestação apresentada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004 
RESSARCIMENTO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE.
Em pedidos de ressarcimento de IPI, cuja discussão refere-se a direito de crédito a favor do sujeito passivo e não à constituição de crédito tributário, não se aplicam os prazos decadenciais dos artigos 150, § 4º, e 173, inciso I, do Código Tributário Nacional.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004 MATÉRIA NÃO CONTESTADA.
A matéria não especificamente contestada na manifestação de inconformidade é reputada como incontroversa e é insuscetível de ser trazida à baila em momento processual subsequente.
INTIMAÇÃO. ENDEREÇO PARA ENVIO. MATÉRIA DISCIPLINADA NO PAF.
De acordo com a disciplina instituída no PAF, as intimações devem ser encaminhadas ao endereço eleito pelo sujeito passivo e constante dos registros cadastrais da Receita Federal do Brasil, não havendo previsão para indicação de outro endereço, para fins de recebimento de intimações, via peça recursal.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
Notificada da r. decisão, a contribuinte apresentou recurso voluntário, fls. 101-104, para repisar os argumentos da manifestação e acrescentar que houve homologação tácita da compensação.
É o relatório.
 Conselheiro Salvador Cândido Brandão Junior, Relator.
O recurso voluntário é intempestivo e não merece ser conhecido.
A Recorrente foi notificada do resultado da r. decisão de piso em 20/06/2017, conforme AR de fl. 80, mas apresentou o recurso voluntário, pelo e-CAC, apenas em 26/07/2017, conforme registro de solicitação de juntada de fl. 86.
Vejamos o AR:

O registro de solicitação de juntada

Afirma a Recorrente que protocolou o recurso voluntário tempestivamente em 20/07/2017, por meio de certificado digital, mas tomou ciência de que houve erro no protocolo apenas em 25/07/2017. Para provar o alegado, juntou as telas do sistema com a notificação do erro no protocolo na caixa postal eletrônica.
Perceba na tela abaixo que a solicitação de juntada foi realizada em 20/07/2017, mas o sistema rejeitou o protocolo, tendo em vista que o solicitante não possui autorização para enviar a solicitação (fl. 89).

Argumenta que o equívoco foi do próprio sistema, pois a contribuinte havia conferido procuração eletrônica ao patrono, conforme tela de fls. 91:





Note que o CPF do patrono na procuração eletrônica é diferente do CPF de quem solicitou o protocolo do recurso, daí a razão do sistema ter rejeitado o protocolo eletrônico.
Resta evidente a intempestividade do recurso, pois apenas protocolado corretamente em 26/07/2017.
Isto posto, não conheço do recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Salvador Cândido Brandão Junior
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A contribuinte tomou ciéncia do despacho decisério em 09/12/2010, conforme

assinatura em fls. 39, portanto, dentro do prazo de 05 anos para analise da compensacgdo, nos
termos do artigo 74, 8 5° da Lei n. 9.430/1996.

Com isso, a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, fl. 44, para

argumentar tdo somente pelo reconhecimento da decadéncia do direito da Fazenda Publica glosar
os créditos pleiteados, pois foram apurados no 4° trimestre de 2004, ndo apresentando defesa
quanto ao mérito das glosas.

A 22 Turma da DRJ/REC proferiu o Acérddo 11-56.237, fls. 62-69, para julgar

improcedente a manifestacdo apresentada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004
RESSARCIMENTO. DECADENCIA. INAPLICABILIDADE.

Em pedidos de ressarcimento de IPI, cuja discussdo refere-se a direito de crédito a favor
do sujeito passivo e ndo a constituicdo de crédito tributario, ndo se aplicam os prazos
decadenciais dos artigos 150, § 4°, e 173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de apuracio:
01/10/2004 a 31/12/2004 MATERIA NAO CONTESTADA.

A matéria ndo especificamente contestada na manifestacdo de inconformidade é
reputada como incontroversa e € insuscetivel de ser trazida a baila em momento
processual subsequente.

INTIMAGCAO. ENDERECO PARA ENVIO. MATERIA DISCIPLINADA NO PAF.

De acordo com a disciplina instituida no PAF, as intimagdes devem ser encaminhadas
ao endereco eleito pelo sujeito passivo e constante dos registros cadastrais da Receita
Federal do Brasil, ndo havendo previsdo para indicagdo de outro endereco, para fins de
recebimento de intimacg®es, via peca recursal.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Notificada da r. decisdo, a contribuinte apresentou recurso voluntario, fls. 101-

104, para repisar os argumentos da manifestacdo e acrescentar que houve homologacéo tacita da

compensacéo.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Salvador Candido Brand&o Junior, Relator.
O recurso voluntario é intempestivo e ndo merece ser conhecido.

A Recorrente foi notificada do resultado da r. decisédo de piso em 20/06/2017,

conforme AR de fl. 80, mas apresentou o recurso voluntario, pelo e-CAC, apenas em
26/07/2017, conforme registro de solicitacdo de juntada de fl. 86.
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O registro de solicitacdo de juntada

PROCESSO/PROCEDIMENTO: 10860.906321/2009-90
INTERESSADQ:02837836000170 - SOCOTHERM

TERMO DE ANALISE DE SOLICITAGAO DE JUNTADA

Em 26/07/2017 19:02:03 foi registrada a Solicitacéo de Juntada de Documentos ao processo citado acima.
Essa solicitacdo envolve o(s) documento(s) abaixo relacionado(s):

* RECURSO VOLUNTARIO
* DOCUMENTOS COMPROBATORIOS - OUTROS
Titulo comprobatorios

Afirma a Recorrente que protocolou o recurso voluntario tempestivamente em
20/07/2017, por meio de certificado digital, mas tomou ciéncia de que houve erro no protocolo
apenas em 25/07/2017. Para provar o alegado, juntou as telas do sistema com a notificagdo do

erro no protocolo na caixa postal eletrnica.

Perceba na tela abaixo que a solicitacdo de juntada foi realizada em 20/07/2017,
mas o sistema rejeitou o protocolo, tendo em vista que o solicitante ndo possui autorizagdo para

enviar a solicitacao (fl. 89).
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Caixa Postal

lissuntu: [e-Processo] Erro: Solicitacdo de Juntada de Documentos {Processo/Procedimento n® 10860.906321/2009-90 )

Envinda em:20/07/2017 _ Primeira leturai25/07/2017  _ Exlbigho atéi25/07/2022  CNPI do destinatdrioi02 837.636/0003-70

Prezado(a) Contribuinte,
peta presente mensagem informames que fot verificado inconsisténgia(s) na resepsio do(s) documento(s) enviado(s).
INGmera do Processo/Pracedimento: 10860,906321/2003-50

|

?Ilﬂ!l‘ﬁsﬁdo: 02.837.836/0001-70 - TENARLS COATING DO BRASIL 54

.:Iihta e Hora em que a solicitego foi transmitida: 20/07 /2017, 16:25 {Hordrio de Brasilia)
Identificador da Envio: 016786773

Motive da Inconsisténcia: N3o foi possivel registrar a solicitagio de juntada de documento, pois o solicitante ndo possul
autorizagio para enviar soficitagio para o pracesso. Solicitante: 064.148.418-52

L L R B S 8P TRS ATER £ 4 S TR o St e o T

1. Imprimir || Voltar | Excluir ||

Argumenta que o equivoco foi do proprio sistema, pois a contribuinte havia

conferido procuracao eletrdnica ao patrono, conforme tela de fls. 91:

| ASSINAD .‘ Assinader Digital do Docvmentios

PROCURAGCAC ELETRONICA

Outorgante: A empresa TENARIS COATING DO BRASIL Sa, também denominada
SOCOTHERM, CNP.J n.° 02 837 836/0001-70, situada 2 AYENIDA, 775, bairo CIDADE
NOVA, municipio PINDAMONHANGABA, estado SEAQ PALILO, CEP 12414 020, neste ato
represertada pelo CPF n® 048 504 268-16 e suas filiais constitui coma seu{sua) bastante
Procurador(a) (Outorgado) CIBELE MIRIAM MALVONE TOLDO, brasileiro(a), portador{a) do
CPF n® 257 852 338-00, residente e domiciliado(a) @ R RENATO PAES DE BARROS, 1017,
5 ANDAR, bairro 1TAIM BIBI, municipie SAQ PAULO, estado SAO PALULO, CEP 04530-001,
telefone {011) 38470931, com poderes para representar o outorgante, no perniodo de
271062017 a 27/06/2018, na utilizagdo, por meio de cerlificado digital, dos senvicos
sletrénicos abaixe discriminados, disponibilizados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

1 - Processos Digitais

PINDAMONHANGABA, 27 de Junho de 2017.
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Note que o CPF do patrono na procuracéo eletronica é diferente do CPF de quem
solicitou o protocolo do recurso, dai a razdo do sistema ter rejeitado o protocolo eletrénico.

Resta evidente a intempestividade do recurso, pois apenas protocolado
corretamente em 26/07/2017.

Isto posto, ndo conhego do recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Salvador Candido Brandao Junior



